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RITJ/TO, e

CONSIDERANDO D Parecer Jurídico n." 108/2005, exarado pela Assessoria Jurfdico-
Adminislrativa da Presidência, nos autos AQM n," 35002/05, externando 3 possibilidade de
dispensa de licitação, com fundamento no ait 24, X, da Lei 8.6E6/93, para a locação de
(movei destinado às instalações do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de
Araguaírta-TO;

n imóvel que
ntra-se em con ia finalida

CONSIDERANDO que D Tribunal tíe Justiça não possui imóvel próprio para a finalidade
supracitada, sondo indispensável a locação de imóvel com características apropriadas ao fim
desejado, de modo a servir ao adequado funciona mento da Justiça, possibilitando desle
modo L ma melhor prestação jurisdicion ai è população;

CONSIDERANDO, ainda, que
devidamente adaptado para alei
locação pelo valor de mercado,

RESOLVE:

DECLARAR A DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no artigo 24, inciso X, da Lei fl.666/93,
para a locação da imóvel localizado na Rua Maria Una, Lote 08, Quadra 0-14, Selor
Anhanguera, Araguaína - TO, de propriedade da DA, JACINTHO, destinada às instalações
do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Araguaina - TO, pelo período de 12
(doze) meses, podendo esta locação ser rescindida, pelo Tribunal cie Justiça, sem 6nus, se
assim for conveniente á Administração Pública,

Publique-se. Cumpra-se.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em PalmasfTO, aos 27 dias do mês de junho de 2005.

Desen

PORTARIA N° 27JP005

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA DALVA MAGALHÃES,
PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no
uso de suas atribuições normais e considerando requerimento, resolve revogar a Portaria n°
061/2003, que designou WILSON LIMA DOS SANTOS, OAB/TO 845-A, para a função de
Concilíador-Árbitro na 3' Corle de Conciliação e Arbiíragem-CCA, com sede em Paraíso do
Tocanlins.apartirdesladata.

Publique-se. Cumpra-se.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em Palmas, aos 29 dias do mês de junho do ano de

2.005.117° da República e 17" do Eslado.

PORTARIA N° 275/2005

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA DALVA MAGALHÃES,
PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no
uso de suas atribuições normais e com espeque na Lei Federal N° 9.307/96, e Decreto
Judiciário N° 284/2001. resolve designar a Doutora SÔNIA MARIA FRANÇA, OAB/TO 7-B,
portadora do RG n° 214.730-SSP/GO e do CPF íf D4 5.1 02.24 1-68, para a função de
Conciliatior-ÁrbUro da 3' Corte de Conciliação e Arbitragem - CCA, com sede em Paraíso do
Tocantins, sem ónus para este Sodalício, a partir desta dala,

Publique-se. Cumpra.se.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em Palmas, aos 29 dias do mês de junho do ano de

2.005, 117° da República e 17" do Estado.1

Desembargadora DALVA MAGALHÃES
Presidente

Disciplina, na âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, a

A Desembargadora DALVA MAGALHÍES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em especial a do art. 12, § 1°, incisa VII, do
Regimento Interno desla Corte;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n" 10,520, de 17 de julho de 2002, instituiu, no âmbito
dos Estados, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a modalidade de
licitação denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;

linislrati'
: proporciona rnaior eficiência, celeridade e eco
destinados a aquisição daqueles bens e serviçc

contratosCONSIDERANDO convir à Administração Judiciária que os certames e os

caso, favoreça a elaboração de atos convocatórios conforme a lei e a tramitação transparente
dos respectivos processos, de modo a prevenir írregularidades ou vícios Invalidanfes que
retardem ou onereni os custos da contratação;

CONSIDERANDO que cada certarr
fomentem a competitividade e assegurei
segurança jurídica e da economiddarfe c

Art. 1° • Implantar no âmbito do Poder Judiciário Tocaritinense
pregão, devendo ser uLilizada estrutura básica padronizada de alo cc

modalidade licitalória

ados no Anexo II do

Decreto n° 3.555, de OB de agosto de 2000, sem embarga das adaptações que se mostrarem

Art. 2° • As licitações referidas no art. 1° aplicam-se às normas ria Ler Federal n" 10.520,
de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 3.555, de OB de agosto de 2000, e,
subsidiariamente, as normas da Lei Federal n° B.666, de 21 de junho de 1993.

Art 3° • Na aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Poder Judiciário do Estado
do Tocantins, deverá ser utilizada, prioritariamente, a modalidade pregão, admitida a adocão
de outra modalidade, em situações peculiares que assim o justifiquem.

is para a contratação de obras B serviços de

Ait 5° - A licitação na modalidade pregão é condicionada aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, Igualdade, publicidade, probidade administraliva, eficiência, da
economiciiiade, motivação, vinculaçao só instrumento convocatório, julgamento objetivo,
procedimento formal, competitividade, proporcionalidade e razoa bilida de.

Parágrafo único - A elaboração do edital deverá sempre visar à ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometa o inleresse da Administração, a finalidade
e a segurança da contratação.

Ari, 6° - Os procedimentos julgadores do pregão serão conduzidos pelo pregoeiro,
auxiliado por equipe de apoio composla de até 04 (quatro) integrantes, conforme a
complexidade do objelo, sem prejuízo do exercício das (unções de seus respectivos cargos.

5 l' - O pregoeiro, bem como a equipe de apoio, serão designados, preferencialmente,
dentre servidores titulares de cargo eletivo do Quadro Permanente do Tribunal de Justiça.

§ 3' - O servidor Indicado para
curso específico de

Art. 7°-Ca pregoeiro:

redencia mento dos interessados;

recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documenlaç;

a classificação dos proponentes;

IV - a condução da sessão pública do pregSo, incluindo os procedimentos relativo
lances verbais e á selecSo da proposta ou do lance de menor preço;

V - a abertura e a análise da documentação de habilitação, com Iodos os atos esse
do pregão, com vistas à aferição de sua regularidade;

de ré
) n Só haja interposição

V|ll -a elaboração lie ala;

IX - a díreçâo rios trabalhos da equipe de apoio;

X ~ o érea min ha mento dos autos

contratação, ou, no caso de não fraver

XI - a prática dos demais atos pertinentes ao procedimento.

Art, fl° - Caberá á Presidência do Tribunal de Justiça:

I - indicar, dentre os servidores do Ouadro, os pregoeiros e os integrantes da equipe de
apoio;

o processo, devidamente instruído, à autoridade
só, seguíndo-se a adjudicação, homologação e a
icurso, para a homologação o a contratação; e

ll-aulorizaraaberiui

lll-deciditosrecurst

IV - homologar, ;
adjudicaroobjelo.es!

i interpostos contra aios do prei

•noda [idade pregão;

lúltirr nterposição de n

e contratados, excetu;

enle, o procedimento licitatório e

.r penalidades a licilantes e contratados, excetuada a prevista no art, 87, IV, da
53;

ir lermos de contratos, acordos, ajustes e aditivos, bem como de rescisões e

irízar o processamento da despesa, nas fases de empenhamento, liquidação e

Art, 9° - A convocação dos interessados em participar do pregão será eleluada,
obrigatoriamente, por meio de publicação de aviso especifico no local da realização do
certame, e devendo ser publicado com antecedência mínima de 03 dias úteis:
I - para bens e serviços de valores estimados em até RS 160.000.00 (cento e sessenta mil

reais) no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e por meio eleíronico, na internet;
II - para bens e serviços de valores estimados acima de RS 160,000,00 (cento e sessenta

mil reais) ale RS 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) no Diário da Justiça do Estado
do Tocantins, por meio elelrÊnico, na internet e em jornal de grande circulação local; e

III - para bens e serviços de valores estimados superiores a RI 650.000,00 (seiscentos e
cinquenta mil reais) no Diário da Justiça do Estado do Tocantins, por meio eletrinico, na
internet e em jornal de grande circulação regional ou nacional.




